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PROCESSO N.º 70059530246 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: NADIR DA SILVA JANDREY E ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: DES. ARMÍNIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 13.756/2001. 1. Conveniência de que se aguarde o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.668, em tramitação no Supremo Tribunal Federal pelo rito do artigo 12 da Lei Federal n.º 9.868/1999, que também tem por objeto a análise de constitucionalidade da lei estadual em apreço frente à Constituição Federal. 2. Ausência de qualquer vício de inconstitucionalidade a inquinar a norma impugnada, editada no exercício da competência legislativa estabelecida no artigo 24, inciso XI, da Constituição Federal diante da autorização expressa estampada no parágrafo 4º do artigo 100 da Carta da República. PARECER PELO SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA EM TRAMITAÇÃO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.
1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade proposta pela VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos do Agravo de Instrumento n.º 70054253497, interposto pela interessada NADIR DA SILVA JANDREY contra decisão proferida nos autos de execução de sentença, que transcorre perante a 7ª Vara da Fazenda Pública, que indeferiu pedido de sequestro de valores formulado contra o Estado do Rio Grande do Sul, suscitando a análise de constitucionalidade do disposto no parágrafo 3º do artigo 5º da Lei Estadual n.º 13.756/2011 frente ao disposto no artigo 100, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal, por força do que preceitua o artigo 97 da Carta da República e a Súmula Vinculante n.º10 do Supremo Tribunal Federal (fls. 127/130).

É o breve relatório.
2. A Lei Estadual n.º 13.756/2011 está assim redigida:
LEI N.º 13.756, DE 15 DE JULHO DE 2011.

(publicada no DOE nº 137, de 18 de julho de 2011)

Dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º São consideradas de pequeno valor, para os fins do disposto no § 3.º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações que o Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações devam quitar em decorrência de decisão judicial transitada em julgado cujo valor, devidamente atualizado, não exceda a quarenta salários mínimos.

Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até cento e oitenta dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição expedida pelo juízo da execução, observada a ordem cronológica própria, conforme regulamento.

§ 1º O prazo para pagamento das requisições, destinadas ao valor principal, cujo valor total atualizado seja igual ou inferior a sete salários mínimos, será de até trinta dias, contados da data em que a requisição expedida pelo juízo da execução for protocolada perante o órgão competente, observada ordem cronológica específica.

§ 2º A atualização dos valores devidos dos requisitórios, entre a expedição e o efetivo pagamento, bem como a incidência de juros de mora, na hipótese de o pagamento ocorrer em atraso, serão realizadas nos termos do disposto no § 12 do art. 100 da Constituição Federal.

Art. 3º São vedados o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no “caput” do art. 2.º desta Lei e, em parte, com a expedição de precatório.

Parágrafo único. São vedados também o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento se faça, em parte na forma estabelecida no § 1.º do art. 2.º desta Lei e, em parte, com a expedição de precatório ou de requisição de pequeno valor na forma do “caput” do art. 2.º desta Lei.

Art. 4º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no art. 1.º desta Lei, o pagamento far-se-á sempre por meio de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma prevista no “caput” do art. 2.º desta Lei.

§ 1º É também facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente ao estabelecido no § 1.º do art. 2.º desta Lei, para que possa optar pelo pagamento do saldo pela

forma prevista neste dispositivo.

§ 2º A opção pelo recebimento do crédito na forma prevista nesta Lei implica a renúncia ao restante dos créditos porventura existentes oriundos do mesmo processo judicial.

Art. 5º Para saldar as requisições de pequeno valor, o Estado, suas Autarquias e Fundações depositarão, mensalmente, em conta especialmente criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida anual, nos termos do art. 97, § 3.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal, apurada no segundo mês anterior ao do pagamento.

§ 1º O depósito mensal pelo Estado, suas Autarquias e Fundações limitar-se-á à totalidade do valor devido no mês a título de requisições de pequeno valor, sempre que este for inferior ao montante previsto no “caput” deste artigo. 
§ 2º As requisições de pequeno valor de que trata esta Lei serão pagas exclusivamente pelos recursos depositados na conta especificamente criada mencionada no “caput” deste artigo.

§ 3º Com exceção dos casos de preterição do direito de precedência disposto no § 6.º do art. 100 da Constituição Federal, somente poderá haver sequestro de quantia nas contas do Estado, suas Autarquias e Fundações, em caso de não liberação tempestiva dos recursos de que trata o “caput” deste artigo, até o limite do valor não depositado.

§ 4º Adicionalmente ao valor estabelecido no “caput”, observado o disposto no § 1.º deste artigo, será destinado à conta especial para saldar as requisições de pequeno valor, o valor equivalente a 40% (quarenta por cento) do incremento da arrecadação da cobrança da dívida ativa, nos termos de regulamentação, observado o seguinte:

I - para realização do aporte, em cada mês, o incremento da arrecadação da dívida ativa será verificado pela comparação do valor da dívida ativa arrecadado no segundo mês anterior ao do respectivo aporte com aquele arrecadado no terceiro mês anterior;

II - serão excluídos da apuração os valores relacionados a eventuais novos programas especiais de recuperação de créditos da Fazenda Estadual.

Art. 6º Não se aplica o disposto nos arts. 2.º, 3.º e 4.º desta Lei às requisições de pequeno valor reguladas por lei própria, em especial as expedidas pela Justiça Federal, Justiça do Trabalho e Juizados Especiais Federais.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 15 de julho de 2011.

O texto constitucional paradigma, por sua vez, assim preceitua:

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 

[...].
§ 3º O disposto no caput deste artigo relativamente à expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor que as Fazendas referidas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 

§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.

[...].
2.1. Prefacialmente, relevante referir que tramita no Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.668/RS, que discute, exatamente, a adequação da Lei Estadual n.º 13.756/2001 aos ditames constitucionais, consoante se depreende do despacho proferido pelo Ministro Relator ao conferir ao feito o rito do artigo 12 da Lei Federal n.º 9.868/1999
, in verbis:
Despacho:
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar, ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), tendo como objeto a íntegra da Lei nº 13.756, de 15 de julho de 2011, do Estado do Rio Grande do Sul, a qual dispõe sobre o pagamento das Requisições de Pequeno Valor devidas pelo Estado, suas autarquias e fundações e dá outras providências. 

Sustenta o requerente que:

“A Lei impugnada (i) fixa prazo próprio para pagamento das RPVs e estabelece um sistema de ordem cronológica específico para as requisições (180 dias, ‘caput’ do art. 2º); (ii) diferencia prazo de pagamento das RPVs de até 7 (sete) salários mínimos de outras de idêntica natureza (art. 2º, § 1º); (iii) altera critérios de atualização monetária definidos na coisa julgada (art. 2º, § 2º) e (iv) limita os pagamentos anuais à existência de saldo em conta especificamente criada para este fim (art. 5º), em moldes similares, porém ainda mais restritivos aos fixados no art. 97, do ADCT, para os chamados precatórios em regime especial, daí sua incompatibilidade com a Carta Federal.”

Diante disso, afirma o autor, em síntese, que a legislação estadual teria se distanciado da matriz constitucional prevista nos §§ 3º e 4º do art. 100 da Constituição Federal acerca da Requisição de Pequeno Valor, introduzindo “um sistema híbrido de pagamento das condenações da Fazenda Estadual impostas pela Justiça Comum, que leva o nome de RPV prevista no art. 100, § 3º, da CF/88, mas que, em verdade, possui nítidas características de precatório (‘Pequenos Precatórios’)”.

Por essa razão, a legislação questionada teria invadido competência legislativa privativa da União para dispor sobre direito processual (art. 22, I, CF), além de ofender materialmente o art. 100, §§ 3º e 4º, da Constituição, a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, CF), o direito de propriedade (art. 5º, XII, CF) e os princípios da separação de Poderes e da isonomia (art. 5º, caput, CF). 
Em razão da relevância da matéria, entendo que deva ser aplicado o procedimento abreviado do art. 12 da Lei nº 9.868/99, a fim de que a decisão seja tomada em caráter definitivo. 

Solicitem-se informações aos requeridos. Após, abra-se vista, sucessivamente, no prazo de cinco dias, ao Advogado-Geral da União e ao Procurador-Geral da República. 

Publique-se.

Brasília, 17 de outubro de 2011.

Ministro Dias Toffoli
Relator

Documento assinado digitalmente

A ação proposta na Corte Federal, importante lembrar, já recebeu manifestação da Advocacia-Geral da União e do Procurador-Geral da República, sendo o parecer desse último pelo não-conhecimento da ação quanto ao § 2º do art. 2º da Lei gaúcha 13.756/2011, e, no que conhecida, pela procedência parcial do pedido, pondo-se a salvo apenas os artigos 1º e 7º da lei
.
Importante realçar, também, que a decisão a ser proferida na presente arguição, conquanto tomada em sede de controle difuso de constitucionalidade, vinculará os demais órgãos fracionários desse Tribunal de Justiça, nos termos dos artigos 481
 do Código de Processo Civil e 211
 do Regimento Interno dessa Corte.

Nessas condições, diante do estágio de andamento da ação direta na Corte Suprema
, e tendo em vista que o Supremo Tribunal Federal é o órgão competente para conhecer, originariamente, de eventuais confrontos de leis estaduais com a Constituição Federal
, de todo conveniente que a apreciação da presente arguição de inconstitucionalidade seja relegada para depois do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.668, evitando-se, assim, eventuais decisões conflitantes sobre o mesmo tema.
Esse posicionamento, de resto, já foi adotado por esse Egrégio Órgão Especial no julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade n.º 70048245088, que também versava sobre a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.756/2011, assim ementado:
INCIDENTE DE INCONSTITU​CIONALIDADE. LEI ESTADUAL 13.756/2011. prazo de quitação de requisições de pequeno valor. sobrestamento do julgamento do incidente de inconstitucionalidade em face da existência de ADI nº 4668 em tramitação no stf, observado o caso concreto.

Havendo a tramitação da ADI nº 4668 junto ao STF, versando sobre o prazo de pagamento das RPVS por parte do Estado, no caso concreto, inexiste razão para prosseguir no julgamento de mérito da arguição neste momento, cumprindo evitar possibilidade de decisão contraditória, ou eventualmente ineficaz, uma vez que, tornada definitiva a questão mediante pronunciamento do Plenário do STF, terá eficácia erga omnes e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário.

Precedente do Órgão Especial do TJRGS.

JULGAMENTO SOBRESTADO. UNÂNIME.

Assim, é o parecer pelo sobrestamento do feito.

2.2. No mérito, de outra parte, não merece acolhimento a presente arguição de inconstitucionalidade, impondo-se reconhecer a adequação constitucional do ato normativo fustigado.

Com efeito, o parágrafo 4º do artigo 100
 da Constituição Federal autorizou os entes federados a fixar, por leis próprias, valores distintos para fins de pagamento de dívidas de pequeno valor às diversas entidades públicas, em observância à capacidade econômica de cada uma. 
Nessa linha, a questão que se propõe – e que é o ponto fulcral da discussão travada nesses autos -, é se tal autorização constitucional, concedida aos entes federados, outorgava competência ao Estado do Rio Grande do Sul para legislar, tão somente, sobre os valores a serem pagos, ou, também, para estabelecer prazos diferenciados de pagamento e regras procedimentais sobre a matéria. 

A resposta passa, necessariamente, por uma interpretação sistemática e teleológica do texto constitucional, buscando-se dar à norma em liça sua máxima efetividade.
Nesse diapasão, importa salientar que a preocupação do legislador constituinte foi de não dispor de forma genérica sobre a temática em debate, delegando aos entes federados o seu detalhamento, evitando, assim, onerar excessivamente e de forma desproporcional, entidades públicas menores ou mais deficitárias, que não teriam condições de arcar os ônus devidos nas mesmas proporções que entidades em melhores condições econômicas.
Como corolário, imperativa a conclusão de que a autorização legislativa concedida às diversas unidades da Federação pelo parágrafo 4º do artigo 100 não se restringia aos valores a serem pagos - sob pena de se esvaziarem os fins almejados pela norma -, mas, também, às demais normas procedimentais que deveriam nortear esses pagamentos, adequando-se os valores e prazos à capacidade econômica de cada entidade pública, competência legislativa de natureza concorrente entre os entes federados, nos termos do artigo 24, inciso XI, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...].
XI - procedimentos em matéria processual;

[...].
Exatamente no exercício dessa competência normativa é que a União editou as Leis Federais n.º 10.099/2000, dispondo sobre o pagamento de dívidas de pequeno valor de natureza previdenciária, n.º 10.259/2001, tratando de dívidas de pequeno valor no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis, e n.º 12.153/2009, disciplinando o pagamento de dívidas de pequeno valor na seara dos Juizados Especiais da Fazenda Pública.

Essas normas especiais, fixando o regramento para o pagamento de dívidas de pequeno valor em situações próprias e específicas, é importante ressaltar, não configuram, sob qualquer prisma, a denominada norma de caráter geral referida nos parágrafos do artigo 24
 da Carta da República, não sendo, pois, de observância obrigatória pelos demais entes federados, que, assim, podem exercer sua competência plena nesse campo, visando atender as peculiaridades locais.
Justamente nesse contexto constitucional e legal é que o Estado do Rio Grande do Sul editou a Lei Estadual n.º 13.756/2011, estabelecendo o procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, atento, assim, à matriz constitucional vigente e à ausência de normas gerais estabelecidas pela União.
Logo, não há mácula de inconstitucionalidade a ser reconhecida na lei vergastada, impondo-se a improcedência da presente arguição.

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opina no sentido de que, preliminarmente, seja o feito sobrestado até o julgamento definitivo da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4.668/RS pelo Supremo Tribunal Federal e, no mérito, pela improcedência da presente arguição de inconstitucionalidade. 

Porto Alegre, 08 de maio de 2014.
EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

AFFM
� Art. 12. Havendo pedido de medida cautelar, o relator, em face da relevância da matéria e de seu especial significado para a ordem social e a segurança jurídica, poderá, após a prestação das informações, no prazo de dez dias, e a manifestação do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, submeter o processo diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação.


� Petição eletrônica disponível no site � HYPERLINK "http://www.stf.jus.br" �www.stf.jus.br�, acesso em 05 de março de 2013.


� Art. 481. Se a alegação for rejeitada, prosseguirá o julgamento; se for acolhida, será lavrado o acórdão, a fim de ser submetida a questão ao tribunal pleno.


Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a arguição de inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.


� Art. 211. A decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.


� O feito já se encontra concluso ao Ministro Relator desde 30 de agosto de 2012, consoante informação obtida no sítio do Supremo Tribunal Federal na rede mundial de computadores, acesso em 05 de março de 2013. 


� Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:


I - processar e julgar, originariamente:


a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 


[...].


� Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 


[...].


§ 4º Para os fins do disposto no § 3º, poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social.


[...].


� Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:


[...].


§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.


§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.


§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.


§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
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